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Agência Financiadora: Não contou com financiamento
Um olhar sobre a produção acadêmica da última década, nos mostra a profusão de estudos e pesquisas que tratam de analisar as reformas educacionais e seus desdobramentos em campos como a formação de professores, currículo, gestão, financiamento etc. (SHIROMA et alli, 2000; OLIVEIRA, 2000; DOURADO, 2002). Convergem os autores, ao evidenciarem os nexos presentes entre as reformas educativas e os processos mais amplos de reestruturação do capitalismo mundial que, dentre outros aspectos, resultaram no chamado “ajuste neoliberal”, cujos impactos na educação já são bem conhecidos dentre nós.
Na perspectiva dessas análises destacamos as contribuições de Oliveira (2000), que apoiada no conceito de Condições Gerais de Produção (CGP), desenvolvido por Bernardo (1991), considera as políticas de gestão da educação básica no Brasil, como  “um processo de reformulação e mudança nas CGP  e reprodução da força de trabalho” (p. 97). Ainda de acordo com a autora, esse processo é tencionado e contraditório, notadamente pela recuperação que o capitalismo faz das lutas dos trabalhadores. Na mesma direção da análise proposta, consideramos que esses processos de “recuperação” articulam-se a processos de “devolução” pelos quais as reivindicações apropriadas são “reapresentadas”, porém, agora, re-significadas e destituídas tanto dos significados como dos sentidos radicados em sua origem. Por essa operação discursiva, os termos e conceitos não apenas são re-semantizados, mas vinculados a outros campos de significados e de justificações. 

 A profusão de documentos produzidos pelos organismos multilaterais pode ser compreendida, nessa perspectiva, como uma estratégia  que ao um só tempo destina-se a oferecer receituários  ou agendas a serem seguidos, como também apresentar  um conjunto de justificativas, com vistas a persuadir seus destinatários da “inevitabilidade do proposto”. Exemplificam o que dizemos documentos recentes,
 produzidos por agências como CEPAL e UNESCO, destinados a divulgar avaliações e diagnósticos sobre os resultados das reformas educacionais implementadas, na última década, na América Latina. 

Esses documentos são especialmente importantes, na medida em que diferem daqueles do início da década em sua função e lógica de persuasão.  Nos primeiros, a retórica discursiva ancorava-se no suposto da necessidade de reformar os sistemas educacionais adequando-os as demandas da nova ordem societária. Agora, com os sistemas reformados e com resultados muito aquém daqueles preconizados, os gestores desses organismos vêem-se diante de uma nova tarefa: justificar os des-caminhos ou ineficácia das reformas sem, no entanto, destituí-las das bases ideológicas que as sustentam. Nesse sentido, esses documentos cumprem uma dupla missão: “diagnosticar” para corrigir os desvios, realinhando as agendas educacionais locais em função dos ajustes propostos pelas agências que as patrocinam e, apresentar legitimações que reafirmem suas proposições não apenas como sendo as melhores, mas também as mais justas.

Desse modo, acreditamos, tão importante quanto analisar as concepções que sustentam os documentos de política é evidenciar os dispositivos discursivos que lhes atribuem legitimidade. De acordo com Fairclough (2001, p. 91), os discursos contribuem “para a constituição de todas as dimensões da estrutura social que, direta ou indiretamente, o moldam e o restringem”. Assim, lembramos, que os significados e sentidos com que as palavras são empregadas “entram em disputas dentro de lutas mais amplas”, uma vez que, “as estruturações particulares das relações entre as palavras e das relações entre os sentidos de uma palavra são formas de hegemonia” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 105).

Apoiado nesses supostos metodológico tem como objetivo principal, neste trabalho, apresentar uma análise do documento Invertir mejor, para invertir mas: financiamento y gestión de la educación em América Latina y Caribe,
 produção conjunta da CEPAL e UNESCO, lançado por ocasião do 30º período de sessões da CEPAL, realizado em Porto Rico, em 2004. 

 A relevância desse documento pode ser considerada a partir de dois aspectos: trata-se da primeira manifestação conjunta da CEPAL e UNESCO após 1992, momento em que veio a público a produção intitulada Educación y conocimiento: eje de la transformación productiva con equidad, importante referência para a elaboração das agendas das reformas educacionais locais. Conforme os autores:

a quase treze anos do documento que ambas as instituições apresentaram aos governos [...] e que se ocupava do renovado papel da educação no desenvolvimento centrado na transformação produtiva com equidade, hoje se quer retomar a complementaridade entre ambas as instituições para iniciar uma nova plataforma de trabalho conjunto” (CEPAL/UNESCO, 2005, p. 9).

Um segundo aspecto a ser salientado é seu duplo caráter: é um documento de diagnóstico – avalia as reformas educacionais implementadas na América Latina, nos anos de 1990, e de prescrição, pois retoma e aprofunda orientações anteriores, porém agora visando cumprir as metas estabelecidas para 2015, pelos diversos fóruns dos quais são signatários os países da região.
 Nesse sentido, o documento apresenta a agenda educacional para os próximos dez anos, colocando, em seu centro, a questão da gestão educacional:

É certo, por outro lado, que as reformas não tem dado os frutos esperados. Prova disso são as já mencionadas provas estandardizadas de medição de aprendizagem que mostram até a data um relativo estancamento, apesar das inovações na gestão e no aumento dos investimentos educativos tanto públicos como privados. Enfrentamos um momento de inflexão decisiva em que se faz necessário avaliar o caminho percorrido pelas reformas, conhecer seus êxitos e fracassos, e desde aí, retificar os paradigmas para otimizar o impacto dos recursos adicionais em termos de resultados, qualidade, eqüidade e pertinência (CEPAL/UNESCO, 2005, p. 21).

Com o intuito de evidenciar dados ou explicitar análises, recorreremos, ao longo desse trabalho, aos textos
 que serviram de base à elaboração ao Documento/2005, e de documentos do PREAL
 que tratam da problemática da gestão dos sistemas educacionais e das escolas.

“Fazer mais com menos” – le nouvel sprit da gestão escolar


O documento, objeto de nossa análise, tem como centro a questão da gestão educacional e, em especial, a gestão dos estabelecimentos escolares. Articula-se a partir da seguinte problemática: as reformas implementadas na década de 1990 atingiram alguns resultados, sobretudo de ordem quantitativa, permanecendo, porém um conjunto de metas a serem cumpridas. Todavia, de acordo com o Documento, a maioria dos governos locais não dispõe de condições para autofinanciar-se; mantido o crescimento do PIB (2,6% ao ano) poucos países, dentre os quais, localiza-se o Brasil, apresentam essa condição. Diante de tal cenário, coloca-se a questão: como fazer para que os países cumpram seus compromissos com a educação para todos, quando não dispõem de recursos para tal? Como atingir as metas preconizadas levando-se em contas os limites impostos pelos ajustes fiscais? Como resposta a essas questões duas proposições são apresentadas: a) diversificação das fontes de financiamento; b) implementação de uma gestão eficiente nos sistemas educacionais. Essa última proposição se constituirá na argumentação central do Documento em análise:

de acordo com os diagnósticos em voga, incluindo a avaliação do Projeto Principal da educação realizada pela UNESCO, a educação latino-americana e caribenha enfrenta grandes problemas de aprendizagem. Os indicadores são conclusivos [...] avançamos a um ritmo insuficiente no que diz respeito à qualidade da aprendizagem e, em muitos países da região, os atrasos são agudos no que se refere as conquistas educacionais requeridas para a formação de capital humano e redução da pobreza (CEPAL/UNESCO, 2005, p. 14). 

Conforme podemos observar, os resultados da aprendizagem tornam-se o centro da problemática educacional e a questão do financiamento é reduzida a um problema de esforço próprio de cada sistema educacional e, de forma particular, do gestor de cada escola. Às lideranças locais reserva-se o papel de buscar parcerias, mobilizando fontes alternativas de recursos com vistas ao atendimento das necessidades da comunidade escolar. Chama-se a atenção no Documento/2005, os “desperdícios” verificados no interior dos sistemas educacionais – as taxas de repetência e os atrasos observados na relação idade/série, são os dois aspectos bem destacados: 

a eficiência na educação se mede pela otimização do uso dos recursos para elevar o nível educacional e a aprendizagem efetiva da população. A respeito do primeiro, um sinal claro de ineficiência é a alta taxa de repetição, de atraso e de deserção escolar. [...]. Para o sistema de educação a repetição tem um custo considerável [...]. Portanto, o desafio é eliminar a cultura da repetição pondo em prática uma pedagogia do êxito na comunidade escolar (idem, p. 26). 


A lógica argumentativa que sustenta a avaliação diagnóstica dos resultados da reforma produz “efeitos de verdade” criados pelo discurso estatístico. Na análise sobre os resultados de aprendizagem mensurados em provas internacionais, tais como PISA, constata-se que no ranking dos melhores estão situados os países com altos investimentos em educação. Como explicar então essa correlação, posto que não é possível ocultá-la? De acordo com os autores, quando estabelecemos essa comparação, de fato se evidencia uma “relação bastante proporcional entre ambos”. Porém, argumenta-se, há exceções:

Sem dúvida, dessa informação também se observa que há países que, com gasto acumulado por estudante, similar ao de alguns países da região, obtêm pontuações significativamente mais altas, o que mostra que a correlação entre investimentos e aprendizagem é forte, porém não absoluta. Assim, se pode pensar que existe uma margem de intervenção para otimizar os recursos disponíveis. Daí, pois, a importância de se melhorar a gestão dos sistemas educativos e não apenas injertar-lhes recursos adicionais (CEPAL/UNESCO, 2005, p.16, grifos nosso). 


É importante aqui chamarmos atenção para a operação discursiva presente no texto: se por um lado, não é possível ignorar os dados estatísticos, aliás, discurso utilizado para legitimar muitas das análises e proposições apresentadas, por outro lado, não se pode considerar essa relação – recursos disponíveis e resultados de aprendizagem – como sendo totalmente verdadeira, posto que tal asserção invalidaria o discurso da eficiência da gestão como principal medida para melhoria dos sistemas educacionais. Daí que se afirma e se nega, simultaneamente essa relação – a correlação existe mas não é absoluta. Na brecha discursiva estabelece-se a exceção – não é a todos os países que essa afirmativa se aplica – exceção esta que lhes possibilita concluir que a questão central não é escassez de recursos financeiros, mas o uso pouco eficiente que se faz dos mesmos.
  

A gestão da educação implica também a gestão das idéias que se tem sobre a educação. O discurso que analisamos procura consolidar um “novo espírito” na gestão escolar, sustentando-se em justificações destinadas a conferir legitimidade a sua principal proposição: a subsunção do caráter democrático da educação e sua gestão aos preceitos do planejamento e controle técnico.

Nesse sentido, o discurso da e sobre a gestão é utilizado  tanto para explicar porque as reformas não “deram os frutos esperados”, como para mostrar o caminho a ser seguido pelas escolas, na busca dos  patamares desejados  de qualidade, eqüidade  e eficiência. Contudo, sugere-se, é preciso realinhar as agendas educacionais para que tal ocorra. Assim, identificamos nas análises e proposições sobre a gestão eficiente, argumentos que podem ser classificados em  três conjuntos: a) foco no estabelecimento; b) responsabilização pelos resultados; c) produção e difusão de informações.
 Estes argumentos, sempre vinculados à questão do financiamento, estabelecem continuamente, uma associação entre metas educacionais e recursos. 


Ainda no que tange a questão do financiamento, gostaríamos de ressaltar que as proposições apresentadas no texto, visando  aumentar os aportes financeiros à educação, partem do suposto de que a educação é uma responsabilidade social; assim sendo, a responsabilidade pela captação de recursos não deve ser apenas dos estados, mas de toda a sociedade. Em função disso, fomenta-se a criação de fontes alternativas, como contribuições familiares, parcerias com instituições privadas, filantrópicas e organizações sociais. No conjunto, prevalece a idéia de que a eficiência e a eficácia nos gastos públicos com a educação serão melhores atingidos com a adoção de “mecanismos de mercado” (p. 46). Na seqüência, passaremos a apresentar cada um desses pilares e seus desdobramentos em termos de gestão.

Foco na escola – a ênfase ao “local” como espaço de participação e controle
Uma das idéias mais caras às reformas,  implementadas em graus variados na região latinomericana, diz respeito à descentralização dos sistemas educacionais. Já no documento emitido em 1991, na reunião em Quito – PROMEDLAC IV, a “modernização da gestão educacional” era apontada como o objetivo central. Destacava-se “a necessidade de iniciar uma nova etapa de desenvolvimento educativo através de um novo estilo de gestão”, que respondesse a um triplo desafio: a) melhorar a eficácia dos sistemas, quer sob o ponto de vista de seu papel social, quanto de sua utilidade para os indivíduos; b) melhorar a equidade na distribuição do serviço educativo (educação de caráter pontual e compensatória, considerando-se os grupos socialmente vulneráveis); c) melhorar a eficiência dos sistemas, desenvolvendo a capacidade de otimizar o uso dos recursos, melhorando a qualidade da educação. 

De acordo com Casassus (2002, p. 60) “o suposto implícito foi que a mudança educativa ocorreria no marco da transformação institucional. Essa forma de perceber a mudança educativa é tomada do discurso econômico no qual se postula que a ação social se dá dentro da  organização e se encontra regulada por ela”. 

Dessa lógica, a descentralização dos sistemas educacionais, tratada nos vários documentos por nós analisados, incluindo-se aqui o Documento/2005, é apresentada tanto como condição necessária à autonomia das unidades escolares, como também às políticas de avaliação dos resultados de aprendizagem e de acompanhamento dos impactos dos recursos destinados à esta. Reconhece-se que as reformas, tal como as pensam os planejadores, requerem para sua efetiva implementação, a adesão do “local”, pois dependem significativamente das “concepções, decisões, expectativas e práticas dos múltiplos atores da escola e de sua comunidade”. Essa constatação implica “concentrar maiores esforços na gestão das escolas tornando-as comunidades de aprendizagem e de participação” (CEPAL/UNESCO, 2005, p.85).


É interessante observar o processo discursivo de re-significação da escola – de instituição social passa a ser tratada como “comunidade de aprendizagem e de participação”. Destituída de sua dimensão política, pode ser identificada com as “organizações flexíveis”, compreendidas como “organizações aprendentes”. Dessa ótica  pode-se afirmar que:

Uma gestão de escola – seja pública ou privada – centrada nas aprendizagens e com participação da comunidade é chave para se conseguir melhores resultados. É preciso, portanto, fortalecer, de uma parte, a liderança escolar e as competências em gestão educativa, de outra parte, o desenho de estratégias e mecanismos de certificação e incentivos da qualidade educativa das instituições escolares” (CEPAL/UNESCO, 2005, p. 86).


A participação dos pais é enfatizada na perspectiva de consumidores; os pais são considerados os principais atores no que se refere ao controle externo da qualidade do serviço oferecido. Conforme assinala Gropello (2004, p.6), “quando as autoridades encarregadas de formular políticas não respondem ante os cidadãos, e nem estes e nem os usuários finais dos serviços podem exercer o controle sobre os prestadores, é muito provável que a prestação dos serviços fracasse”. 

 
O foco no estabelecimento possibilita também, da perspectiva do documento analisado, uma identificação e controle mais eficaz dos fatores que provocam impactos positivos ou negativos em termos dos resultados de aprendizagem. Assim, os projetos de discriminação positiva, de caráter compensatório e voltados para as chamadas populações vulneráveis, ou projetos inovadores, de pequena escala e baixo custo, são incentivados e considerados eficientes no que se refere a gestão do “local”. 


Responsabilização pelos resultados – o “protagonismo” do professor


O Documento/2005 tem como pressuposto que as mudanças educativas não são possíveis sem bons docentes:

os docentes são uma das causas mais importantes do problema, mas também podem ser o início das estratégias mais efetivas para transformar a educação [...] somente bons docentes, dedicados à tarefa de educar, comprometidos com seu trabalho e satisfeitos com suas conquistas profissionais e pessoais podem garantir que os esforços de financiamentos sociais e financeiros tenham êxito (CEPAL/UNESCO, 2005, p. 90). 


Na análise sobre a situação dos professores na região reconhece-se que as condições salariais e de formação são problemáticas; todavia, assinala-se que, a despeito da importância desses fatores, persiste uma compreensão simplista que os considera  centrais à melhoria da atuação docente. Segundo o Documento/2005, “ambas as intervenções são necessárias, mas por si só não melhoram nem qualidade do desempenho docente, nem da qualidade de vida do professorado” (idem, p.90). 

Associando salários, carreira e desempenho, os argumentos apresentados visam atingir aspectos históricos do movimento docente, quais sejam, as lutas por melhores salários e pela implementação de planos de carreiras. Dentre as sugestões oferecidas, destacam-se aquelas que refutam critérios como tempo de serviço e qualificação, como impulsionadores da mobilidade no interior  das carreiras. Segundo o Documento/2005, carreiras lineares carecem de um

sistema que incentive a os docentes, que premie os melhores, e que obrigue a prestar contas a quem não cumpre com sua responsabilidade. Inclusive as ascensões salariais são gerais, independente do trabalho desempenhado [...] Faz falta criar uma cultura de avaliação e de prestação social de contas em todos os níveis que articule desempenho com salários e estímulos de todos os tipos, como um dos passos para o reconhecimento social da profissão (CEPAL/UNESCO, 2005, p. 94). 


O conceito de accountability (responsabilidade pelos resultados) é tratado também em outros documentos produzidos pela CEPAL
, sendo considerado central para o cumprimento das metas propostas pelas reformas. Vale relembrar que a responsabilização pelos resultados encontra-se estreitamente “enlaçada” a centralidade dos estabelecimentos nas políticas de gestão, posto que os resultados dos desempenhos escolares são considerados, de forma linear, como conseqüência, sobretudo, do bom desempenho docente. Assim, articulando-se salários à avaliação do desempenho, cria-se, na perspectiva apresentada no Documento/2005, fonte de incentivos, instituindo-se um circulo virtuoso entre boa performance dos estabelecimentos e desempenho docente. 

Esses supostos estão também presentes no documento PREAL (2003, p. 2), “a prestação de contas implica estabelecer objetivos e tornar responsável pelos resultados a quem corresponde [...] implica estabelecer claros incentivos que estimulem o desempenho a um nível profissional adequado”.  Para que a prestação de contas ocorra de forma eficiente, quatro condições são necessárias: a) o estabelecimento de padrões gerais de desempenho, seja com relação aos alunos ou com professores; b) implementação de um sistema de informações confiável e acessível à todos os usuários; c) devem  ser previstas conseqüências para as boas e más ações e, d) as escolas devem possuir autoridade para tomar as decisões necessárias. As duas últimas condições afetam diretamente os professores:

o cumprimento ou descumprimento dos objetivos deve ter conseqüências. É preciso retribuir os bons mestres. Os maus mestres devem ser identificados e se deve lhes prestar ajuda para que melhorem seu desempenho. [...] Nas escolas da região, o êxito ou fracasso não tem conseqüências. Os bons mestres não recebem um salário melhor que os maus mestres e o mau ensino quase nunca afeta os salários nem a segurança laboral. As escolas continuam recebendo financiamento ano após ano independente dos resultados de seus alunos (PREAL, 2003, p. 3)


Reafirmando a necessidade da autoridade das comunidades e escolas, para a efetivação de uma política de responsabilização pelos resultados, o documento do PREAL (2003, p. 3)  ressalta: “os diretores das escolas necessitam ter a faculdade de contratar, promover, aperfeiçoar e, se tudo isso falhar, de despedir os professores”. Conforme destacam Robertson e Dale (2001, p. 129), as reformas implicam um  “novo regime da regulação [que] não é apenas um conjunto de políticas, mas é igualmente um preceito moral, em que o trabalho é responsabilidade fulcral”.


Os conflitos advindos dessas orientações são previstos no Documento/2005 – a governabilidade dos sistemas educativos é objeto de uma seção específica; constata-se que  em 2003,  a região perdeu mais de 6 milhões de dólares como conseqüência de greves de professores. Ainda conforme o Documento/2005, o avanço das transformações depende do estabelecimento de consensos, para tal, todos os atores devem se comprometer com as transformações necessárias. Para viabilizar os consensos, chama-se a atenção dos governantes da região para as orientações do PRELAC
, que estabelece como “seu segundo foco estratégico, os docentes e o fortalecimento do protagonismo na mudança educativa para que respondam as necessidades de aprendizagem dos alunos” (CEPAL/UNESCO, 2005, p. 99). 

Produção e gestão da informação como dispositivo de controle


Embora o Documento/2005 não trate diretamente da produção e gestão das informações, essa questão está presente no conjunto das análises e proposições como condição para a consecução das reformas educativas na região. 


A responsabilização pelos resultados supõe como suporte sistemas de avaliação dos resultados de aprendizagem, de modo que possam ser aí identificados tanto os estabelecimentos exitosos ou prejudicados, como também, dentro desses estabelecimentos, os professores e seus desempenhos.


Izquerdo (2004), destaca a função dos sistemas de avaliação:

Estes sistemas desempenham duas funções distintas. A primeira é de índole principalmente administrativa – já que está destinada a orientar a tomada de decisões relacionadas com o funcionamento normal do sistema escolar – e a segunda é semelhante a tarefa que desempenham os sistemas de controle de qualidade com que contam alguns sistemas produtivos. 


Analisando diversas experiências em curso na região, o autor mostra que  essa diversidade nem sempre se traduz em consistência e coerência dos dados, assim, como seu aproveitamento – difusão e utilização dos dados para efeitos de gestão – nem sempre ocorre como deveria.  Podemos compreender a situação assinalada pelo autor, como efeito da própria lógica fragmentária que acompanha a ênfase ao “local”, posto que desprovidos dos nexos com as totalidades a que se vinculam, figuram apenas como meras coleções de experiências. Reside aí a preocupação com a produção de informações sobre as “boas práticas”, seja pela necessidade de se identificar os fatores que fazem o sucesso de uma escola, seja pela necessidade de criar mecanismos de transposição para outras unidades escolares. 

A importância da informação para a gestão dos sistemas é também destacada no informativo do PREAL (2003), que a considera como uma das quatro condições necessárias ao accountability em educação. Ressalta que os “usuários da educação devem ter acesso a informação confiável com respeito aos êxitos dos alunos e desempenho da escola”. Isso sugere a implementação de sólidos sistemas de avaliação calcados em provas nacionais de matemática, língua e ciências, que permita aos gestores aferir os resultados das aprendizagens. Além dos alunos, sugere que esses sistemas avaliem também os professores e que os desempenhos que se destacam “sejam reconhecidos de forma pública”. A ausência dessas informações leva os “clientes das escolas a carecerem da informação necessária para pressionar eficazmente em favor da mudança”. 


Winkler (2004) discute também a questão da gestão da informação (produção e difusão), da perspectiva da “prestação de contas”. Para o autor, a “voz do cliente” fica fortalecida quando informações lhes são proporcionadas. Contudo, não basta apenas produzir informações: sua difusão é tão importante quanto sua produção. Devem ser claras, relevantes e seletivas, permitindo aos pais comparar dados entre escolas, quer em nível regional ou nacional, ou ainda indicadores evolutivos da própria escola. Enfim, “os pais devem ser capazes de comparar para poder avaliar se o rendimento da escola é adequado” (idem, p. 138). 


 Importante destacar que a participação dos pais, reduzidos a condição de clientes, fica destituída de seu caráter político, fundamental na perspectiva da gestão democrática da escola. Trata-se de fato, da implementação de novos dispositivos de controle e de regulação das unidades escolares que terão nas famílias, os auditores externos por excelência.

Considerações finais


De acordo com indicadores fornecidos pelo PREAL, em seção destinada a apresentar as “Melhores práticas de política educacional e de reforma educacional”, o Brasil figura dentre os países que mais implementaram “inovações” na área de gestão, financiamento e professores. Esse dado nos informa a respeito da adesão do governo local não apenas aos preceitos, mas também a lógica e sistema de legitimação que informa as políticas e orientações emanadas dos organismos internacionais. 


As proposições apresentadas no documento de nossa análise são ratificadas pela “Declaração de Brasília”, documento elaborado na conclusão dos trabalhos “Quarta Reunião do Grupo de Alto Nível de Educação para Todos
. Outras iniciativas recentes do governo brasileiro, tais como a Portaria 1403/2003 que instituí a certificação docente, o Programa Escola de Gestores da Educação Básica, o Sistema Nacional de Avaliação do Rendimento Escolar – ANRESC, cujo objetivo “será, principalmente, oferecer aos governos estaduais e prefeituras municipais uma avaliação das escolas de suas redes para que, conscientes das falhas e das virtudes de cada uma delas, políticas públicas possam ser planejadas e efetuadas com mais precisão”
, são dados que parecem nos indicar a presença de dispositivos reguladores voltados, de forma especial, para uma das metas mais preconizadas nos documentos por nós analisados: a responsabilização pelos resultados como meio privilegiado para controle e gestão da performance dos sistemas e unidades educacionais, incluindo-se aqui a gestão eficaz dos escassos recursos financeiros.


Como procuramos mostrar, os dados parecem nos indicar um realinhamento das agendas educacionais locais marcado por uma inflexão no que tange aos mecanismos de controle das políticas educacionais. A racionalidade que preside os documentos por nos analisados, sustenta-se na idéia básica que se as reformas não deram os “frutos esperados”, é necessário então, eliminar os “desvios”, reafirmando os acertos. Nesse caso, os acertos referem-se a uma intensificação dos dispositivos de avaliação com produção de conseqüências: a responsabilização pelos resultados, envolvendo principalmente os professores, representados como responsáveis diretos pelos processos de aprendizagem. Dizendo de outro modo, trata-se de retificar os meios, mantendo-se inalterado os fins. O fetiche do método é reafirmado pelo acento que se dá a dispositivos reguladores como ranking de escolas, salários por desempenho, responsabilização pelos resultados, foco nos estabelecimentos escolares, para citar alguns. 

Por outro lado, esse movimento exige a reconstrução de suas bases de legitimação.  Se as reformas implementadas na década passada justificavam-se nos/pelos discursos que aliavam a educação às necessidades dos contextos de trabalho e a equidade social, agora se trata de justificar a falta de qualidade no ensino, a precarização do trabalho docente, as posições inferiores da região nos padrões ou escalas internacionais, a permanência das elevadas taxas de reprovação e de abandono escolar. 


Subtraída as dimensões políticas que lhe caracterizam como prática social e histórica, a educação fica reduzida a mera dimensão técnica, condição esta necessária para que se “renove” os discursos em prol da eficiência e da competência. Daí que a produção e difusão de informações, em especial as estatísticas, ganham relevância, na medida em que

“as categorias e grandezas estatísticas entremeiam-se a outros discursos para formar um sistema de razão que rege [...] a maneira segundo a qual constituem-se problemas sobre os quais se deve agir e ordena os objetos e características das pessoas sobre as quais se deve agir, as relações por meio das quais causas são determinadas e problemas remediados e os caminhos para as próprias possibilidades de mudança (POPKEWITZ, 2001, p. 112)


Como já mencionamos anteriormente, a responsabilização pelos resultados é apresentado como um “preceito moral” (ROBERTSON; DALE, 2001, p.129), legitimando-se, no caso do desempenho dos professores, na máxima “ganha mais quem merece”. Justificações dessa natureza tendem a obscurecer as motivações políticas de des-legitimação das representações coletivas, re-significadas como “corporativistas” e contrárias aos interesses públicos. Aguerrondo (2004), ao discutir a estabilidade dos professores na educação pública, expressa bem essa idéia:

Há tempos se questiona a definição tradicional de estabilidade do ‘servidor público’. Este questionamento se origina em contrapor os direitos individuais aos direitos gerais do conjunto da população. No campo da educação, se trata de rever o direito a estabilidade do empregado público opondo o direito da sociedade de receber educação qualidade. A oposição de um direito individual, como é a responsabilidade pessoal em um posto, enfrentada como um direito social,como é a necessidade da sociedade ter uma boa educação, tem levado a desenvolver o conceito de idoneidade acadêmica e eficiência no desempenho como requisito que relativiza a estabilidade (AGUERRONDO, 2004, p. 21).


O foco nas escolas, no “local”, implica no estabelecimento de novas redes contratuais envolvendo Estado e escolas; as comunidades ao assumirem papéis de gestoras e auditoras externas assumem também os riscos dos fracassos. Em outras palavras, o Estado des-responsabiliza-se dos “caminhos” escolhidos por cada escola, por cada comunidade (ROBERTSON e DALE, 2001). Conforme Popketwitz (2000, p.40) “em contraste com o esforço reformista do passado, que procurou na escola soluções universais para os males da sociedade, a reforma escolar sistêmica procura soluções locais por meio de esforços colaboradores entre o governo federal, as escolas locais, a comunidade e os docentes”.


No rastro da ênfase ao “local’ e ao “culto da performance” dos estabelecimentos, observamos também o deslocamento do conceito de gestão democrática que passa a ser substituído por “gestão participativa”. Como podemos ver, a assepsia semântica “devolve” o ideário construído no movimento social da educação re-significando-o, de modo que outros nexos possam ser estabelecidos. 

Casassus (2002), analisando os modelos de gestão emergentes nos diferentes momentos históricos, chama a atenção para o problema da “reconceitulização” da educação a partir da economia.  Para o autor, a transferência dos conceitos do setor produtivo para o campo educacional implica também a transferência de modelos de gestão, o que significa no caso da educação, a adoção do modelo de gestão “por resultados”

nesse paradigma, o importante é determinar com precisão o produto da educação ou o rendimento do sistema, para assim poder medi-lo, determinar os âmbitos e níveis de qualidade, compara-lo em escalas ou classificações, e a partir daí, alinhar processos para melhorar a  produtividade (eficiência) e o produto (eficácia)” (2002, p. 64). 

Essa situação de exigências cada vez maiores no que tange as responsabilidades e atuação dos diretores e professores, sobretudo no que se refere aos resultados da educação, leva-nos a levantar a hipótese de que as práticas de gestão tendem a se conformar, cada vez mais, a uma perspectiva técnica de atuação, subestimando-se, por esse ato, a dimensão política implicada no trabalho de gestão escolar. 


Retomamos aqui as contribuições de Dourado (2003), para quem discutir a gestão da escola “implica compreende-la historicamente, apreendendo os nexos constitutivos destas e sua articulação com a realidade social mais ampla [...].Assim, a escola e os processos de sua gestão não devem ser vistos como entes autônomos e, muito menos, como espaços de mera reprodução das relações sociais mais amplas”. Isso nos leva a concluir que o campo da gestão educacional constitui-se em um campo de disputa onde projetos políticos distintos confrontam-se, não apenas em nível discursivo, mas também das práticas sociais concretas que lhe conformam historicamente, que tanto podem ampliar como restringir as possibilidades de democracia nos sistemas e unidades escolares.  
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� Passaremos a denominar este documento, doravante, Documento/ 2005. Este documento foi disponibilizado em sua versão final, em janeiro de 2005.





� De acordo com o Documento/2005, os países da região tem se comprometido com Declaração do Milênio (ONU), Educação Para Todos, PRELAC e Cumbre de las Américas. 


� Os seis textos a que fazemos referência compõem o documento intitulado: “Gestión de la educación en la América Latina y Caribe: vamos por un bueno camino?”. Estes textos foram produzidos para subsidiar as discussões na 30º Sessão da CEPAL, ocasião em que foi lançado o Documento/2005. Boletins do PREAL nº 15, julho de 2003 (Série Políticas – Prestação de Contas em Educação nº1).





� PREAL – Programa de Promoçao da Reforma Educativa na América Latina e Caribe. 


� Nesse sentido, é interessante o texto de Ernesto Cohen (2000). 


� Uma análise do conjunto dos documentos produzidos pela CEPAL, UNESCO  e PREAL, a partir de 2000, possibilitou-nos classifica-los em três grupos: a) documentos de diagnóstico e prescrição; b) documentos conceituais, destinados a difundir novos conceitos ou a re-significar antigos e, c) documentos voltados a difusão das boas experiências ou “boas práticas” de gestão.


� De acordo com o documento Balance de los 20 años del Proyecto Principal de Educación en América Latina y el Caribe (2001), o conceito de equidade “está presente desde a Declaração do México, 1979, de maneira transversal nos três objetivos do Projeto Principal de Educação”. Em 1989,  no PROMEDLAC II, em Bogotá, ocorre a “substituição do termo de igualdade de oportunidade pelo de equidade”. Nos documentos analisados neste trabalho, o conceito de  equidade  aparece como  oportunidade de acesso aos resultados de aprendizagem, conceito esse mais coerente com as políticas de avaliação e responsabilização pelos resultados.


�  Cf. CEPAL (2000); OREALC/CEPAL (2004). 


� PRELAC – Projeto Regional de Educação para a América Latina e Caribe, sob a coordenaçao da UNESCO, substituindo o Projeto Principal de Educaçao. 


� Reunião realizada em Brasília de 08 a 10 de 2004. 


� Cf. INEP/NOTICIAS em 23/03/2005. 





